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LÍNGUA PORTUGUESA

8

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 
– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.
– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
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entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-
guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 
opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO
Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.
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Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 
certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.
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coisa e se dissolvem de alguma coisa chamada infinito (não era uma 
substância determinada); Anaxímenes tinha a crença de que o ar ou 
o sopro de ar era a substância básica de todas.

Após, Parmênides defendeu que tudo sempre existiu, que nada 
pode surgir do nada e que nada poderia ser diferente do que é (re-
jeitava a transformação). Na mesma época, Heráclito confiava que 
tudo está em movimento e nada dura para sempre (não se pode en-
trar duas vezes no mesmo rio). Logo, pensavam de maneira oposta, 
pois o primeiro não confiava nos sentidos, o segundo sim; o primei-
ro não acreditava na transformação, o segundo sim. Para resolver 
o impasse, Empédocles propôs que não se podia defender que há 
um único elemento primordial que origina as coisas da natureza, 
defendendo que nela se faziam presentes quatro elementos básicos 
(terra, ar, fogo e água).

Também buscando solucionar os impasses desta discussão, 
Anaxágoras defendeu a presença de uma infinidade de partículas 
minúsculas na natureza. Os últimos dois filósofos acreditavam tam-
bém em elementos de ligação entre os elementos naturais, que 
seriam sentimentos: Para Empédocles, o amor; para Anaxágoras, 
a inteligência. O último filósofo da natureza, Demócrito, concorda-
va com a transformação constante da natureza e supôs que todas 
as coisas eram constituídas por uma infinidade de microsubstân-
cias, cada qual eterna e imutável, chamando-as de átomos (o pen-
sador se aproximou do que se descobriu posteriormente, do que 
conhecemos hoje); mas também acreditava que a alma humana era 
composta de átomos, isto é, a própria consciência do homem, não 
sendo então imortal.

“Com o surgimento da política democrática nas cidades-esta-
dos, a filosofia passa a ser praticada não como procura da verdade, 
mas como um ensino útil para os líderes políticos fazerem valer os 
seus pontos de vista nas discussões públicas”9. A partir deste mo-
mento, a maioria dos filósofos passou a se concentrar na natureza 
humana, não na natureza das coisas. O primeiro grande filósofo 
desta nova fase foi Sócrates, que foi professor de

Platão, o qual, por sua vez, ensinou Aristóteles.
Embora Sócrates nunca tenha escrito uma linha com seus pen-

samentos, ficou marcado como uma das maiores influências filosó-
ficas do mundo e é conhecido mesmo pelos que pouco sabem de 
filosofia, principalmente por seu fim trágico (foi condenado à morte 
por seus pensamentos). Sócrates não queria ensinar às pessoas o 
que ele pensava, mas queria ensiná-las a pensar: daí sua máxima 
“só sei que nada sei”. Sócrates impulsionava as pessoas a utilizarem 
a razão, logo, foi um racionalista convicto. Acreditava na consciência 
humana guiada por esta razão, levando as pessoas a agirem corre-
tamente.

Platão, inspirado por seu mestre Sócrates, transpôs ao papel di-
versos de seus pensamentos, mas também elaborou suas próprias 
ideias. Em destaque, investigou a relação entre eterno e imutável, 
tanto na natureza quando na moral humana. No mundo material, 
defendeu a fruição das coisas (tudo flui) e a propagação destas coi-
sas pela natureza humana depende de uma ideia pré-estabelecida: 
“Platão acreditava numa realidade autônoma por trás do mundo 
dos sentidos. A esta realidade deu o nome de mundo das ideias. 
Nele estão as imagens padrão, as imagens primordiais, eternas e 
imutáveis, que encontramos na natureza. Esta notável concepção 
é chamada por nós de a teoria das ideias de Platão”. No aspecto 
moral, Platão defendeu a imortalidade da alma, que seria a morada 
da razão.

Aristóteles, por mais que fosse discípulo de Platão, mudou seu 
pensamento em muitos aspectos. Enquanto cientista, saiu ao en-
contro da natureza e a estudou, acreditando que seus sentidos po-
deriam lhe fornecer uma percepção do conhecimento, questionan-

do a teoria das ideias de Platão e fornecendo com base em critérios 
lógicos uma nova concepção do mundo natural (inclusive com a 
clássica divisão animal, vegetal e mineral).

Enquanto filósofo, pode ser colocado como um dos principais 
filósofos morais da história da humanidade, razão pela qual voltará 
a ser estudado no tópico 4. Além do aspecto moral, Aristóteles co-
locava o homem enquanto ser político, tanto que defendeu a con-
cepção de dimensões de justiça (estudada a título introdutório no 
tópico anterior).

A partir de movimentos como o helenismo e, principalmente, 
o estoicismo, a filosofia saiu das fronteiras gregas e adquiriu um 
caráter global. Inicialmente, passou para Roma, onde Cícero des-
pontou como um dos principais pensadores. Influenciado pela pró-
pria estrutura do Império Romano, Cícero trabalhou sua filosofia no 
modelo da República, estudando o que seria o governante ideal. 
Logo, também foi um filósofo moral, pois ao estabelecer o conceito 
de governante ideal traçou as principais virtudes que um homem 
deveria possuir.

O Império Romano ruiu e abriu espaço para o início da Idade 
Média, na qual o pensamento filosófico predominante foi o cris-
tianismo. O primeiro pensador deste período foi Santo Agostinho, 
que “explicava que Deus havia criado o mundo a partir do nada, e 
este é um ensinamento da Bíblia. [...] Para Agostinho, antes de Deus 
ter criado o mundo, as ideias já existiam dentro de Sua cabeça. Ele 
atribuiu a Deus as ideias eternas e com isto salvou a concepção pla-
tônica das ideias eternas. [...] Isto também mostra que Agostinho 
e muitos outros membros do clero se esforçavam ao máximo par-
ra conciliar o pensamento grego com o judeu”. Agostinho também 
dividiu os homens em dois grupos, os redimidos e os condenados, 
conforme a vontade divina no julgamento das ações humana (as-
sim, o homem seria responsável por seus atos). O segundo pensa-
dor deste período foi Santo Tomás de Aquino, que em sua Suma Te-
ológica desenvolveu um amplo estudo do pensamento cristianista 
e assim discutiu premissas filosóficas tradicionais como as virtudes 
morais, os fundamentos do Direito, a consciência humana, a ação 
racional, etc.

O movimento que se seguiu com o fim da Idade Média foi o 
Renascimento. Os cidadãos da época do Renascimento começaram 
a se libertar dos senhores feudais e do poder da Igreja, ao mesmo 
tempo em que redescobriram a cultura grega. O renascimento vi-
sou propiciar uma nova visão do homem e de seu valor, de forma 
que o homem passa a ser visto como algo infinitamente grande e 
poderoso. Logo, a marca do Renascimento é um antropocentrismo 
individualista. No Renascimento surgiram as premissas de toda uma 
evolução tecnológica, com pensadores como Galileu, Copérnico e 
Isaac Newton. Em meio a tantas novas teorias e descobertas, o Re-
nascimento trouxe uma nova concepção de Deus muito diferente 
da defendida na Idade Média.

Após o Renascimento, veio a Reforma
A Revolução Luterana, nomenclatura mais adequada que a 

usual, que é de Reforma, eis que Lutero alterou em sua tese a tota-
lidade das raízes do cristianismo, notadamente as já afirmadas por 
Santo Tomás de Aquino e Aristóteles, em especial a de que a fé seria 
um ato do intelecto, logo, associada à filosofia, pois para Lutero a fé 
associa-se somente à teologia, não à filosofia.

Ela se deu em 1518, quando acontece a famosa “Disputa de 
Heidelberg”, na qual Lutero apresenta 28 teses para corroborar as 
outras 95 publicadas no ano anterior. Ao Lutero afirmar que a ra-
zão filosófica e o Magistério são falíveis e, possivelmente, errados, 
abre-se as portas para um novo processo de interpretação da teolo-
gia cristã. À Reforma seguiu a Contra-Reforma, buscando restaurar 
premissas da Idade Média e recolocar a Igreja no centro do Poder.
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Mais adiante no processo histórico, o Iluminismo, como o pró-
prio nome diz, veio conceder luzes ao pensamento filosófico com 
seus diversos pensadores. Todos eles, acima de tudo, questionavam 
a estrutura político-social do absolutismo e focavam seu pensamen-
to numa estrutura mais justa de Estado, explicando também os fe-
nômenos sociológicos que cercam a sua formação.

Como marcos, o Iluminismo têm: a revolta contra as autorida-
des, o racionalismo, o pensamento do Iluminismo, o otimismo cul-
tural, o retorno à natureza, o cristianismo humanista e os direitos 
humanos. “Os filósofos iluministas diziam que somente quando a 
razão e o conhecimento se tivessem difundido entre todos é que a 
humanidade faria grandes progressos. Era apenas uma questão de 
tempo para que desaparecessem a irracionalidade e a ignorância e 
surgisse uma humanidade iluminada, esclarecida. Este pensamento 
dominou a Europa ocidental até há poucas décadas. Hoje não esta-
mos assim tão convencidos de que o progresso do conhecimento 
leva necessariamente a melhores condições de vida. Mas esta críti-
ca da ‘civilização’ já tinha sido feita pelos próprios filósofos do Ilumi-
nismo”. Inúmeros foram os filósofos relevantes em cada um destes 
movimentos históricos, mas para os fins desta proposta de estudo, 
devemos depreender: filosofia não é a discussão isolada e unânime 
de aspectos determinados, mas sim um complexo de discussões 
que se propagam no curso da história, adquirindo novas perspec-
tivas, as quais repousam sobre as questões mais essenciais da exis-
tência humana: como deve ser visto o espaço em que o homem 
vive, tanto o social quanto o natural; como a existência do homem 
deve ser encarada; o que impulsiona o homem a ser quem é; qual 
o tipo de sociedade deve ser construída para que o homem viva 
adequadamente. Enfim, são incontáveis as controvérsias postas nos 
debates filosóficos e até hoje é difícil defender concepções únicas 
ou unânimes. Contudo, filosofia é mais do que fornecer respostas: 
é promover discussões. Questionar, assim, é mais importante do 
que responder.

Estudadas as premissas da filosofia geral, isto é, compreendi-
dos os principais aspectos de seu fundamento, vale encerrar este 
tópico com o estudo dos fundamentos da filosofia do direito, que 
é uma das principais áreas de filosofia aplicada a um campo espe-
cífico.

A área da filosofia do direito que estuda a ética é conhecida 
como axiologia, do grego άξιος “valor” + λόγος “estudo, tratado”.

Por isso, a axiologia também é chamada de teoria dos valores.
Daí valores e princípios serem componentes da ética sob o 

aspecto da exteriorização de suas diretrizes. Em outras palavras, a 
mensagem que a ética pretende passar se encontra consubstancia-
da num conjunto de valores, para cada qual corresponde um postu-
lado chamado princípio.

De uma maneira geral, a axiologia proporciona um estudo dos 
padrões de valores dominantes na sociedade, que revelam princí-
pios básicos. Valores e princípios, por serem elementos que permi-
tem a compreensão da ética, também se encontram presentes no 
estudo do Direito, notadamente desde que a posição dos juristas 
passou a ser mais humanista e menos positivista (se preocupar mais 
com os valores inerentes à dignidade da pessoa humana do que 
com o que a lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção positivista, esta-
dística e formalista do Direito, insistem na importância do elemento 
moral em seu funcionamento, no papel que nele desempenham a 
boa e a má-fé, a intenção maldosa, os bons costumes e tantas ou-
tras noções cujo aspecto ético não pode ser desprezado. Algumas 
dessas regras foram promovidas à categoria de princípios gerais 
do direito e alguns juristas não hesitam em considerá-las obrigató-
rias, mesmo na ausência de uma legislação que lhes concedesse o 
estatuto formal de lei positiva, tal como o princípio que afirma os 

direitos da defesa. No entanto, a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro é expressa no sentido de aceitar a aplicação dos 
princípios gerais do Direito (artigo 4°).

É inegável que o Direito possui forte cunho axiológico, diante 
da existência de valores éticos e morais como diretrizes do orde-
namento jurídico, e até mesmo como meio de aplicação da nor-
ma. Assim, perante a Axiologia, o Direito não deve ser interpretado 
somente sob uma concepção formalista e positivista, sob pena de 
provocar violações ao princípio que justifica a sua criação e estru-
turação: a justiça.

Neste sentido, Montoro entende que o Direito é uma ciência 
normativa ética: “A finalidade do direito é dirigir a conduta humana 
na vida social. É ordenar a convivência de pessoas humanas. É dar 
normas ao agir, para que cada pessoa tenha o que lhe é devido. É, 
em suma, dirigir a liberdade, no sentido da justiça. Insere-se, por-
tanto, na categoria das ciências normativas do agir, também deno-
minadas ciências éticas ou morais, em sentido amplo. Mas o Direito 
se ocupa dessa matéria sob um aspecto especial: o da justiça”.

A formação da ordem jurídica, visando a conservação e o pro-
gresso da sociedade, se dá à luz de postulados éticos. O Direito 
criado não apenas é irradiação de princípios morais como também 
força aliciada para a propagação e respeitos desses princípios.

Um dos principais conceitos que tradicionalmente se relaciona 
à dimensão do justo no Direito é o de lei natural. Lei natural é aque-
la inerente à humanidade, independentemente da norma imposta, 
e que deve ser respeitada acima de tudo.

O conceito de lei natural foi fundamental para a estruturação 
dos direitos dos homens, ficando reconhecido que a pessoa huma-
na possui direitos inalienáveis e imprescritíveis, válidos em qual-
quer tempo e lugar, que devem ser respeitados por todos os Esta-
dos e membros da sociedade.

O Direito natural, na sua formulação clássica, não é um conjun-
to de normas paralelas e semelhantes às do Direito positivo.

Mas é o fundamento do Direito positivo. É constituído por 
aquelas normas que servem de fundamento a este, tais como: 
“deve se fazer o bem”, “dar a cada um o que lhe é devido”, “a vida 
social deve ser conservada”, “os contratos devem ser observados” 
etc., normas essas que são de outra natureza e de estrutura dife-
rente das do Direito positivo, mas cujo conteúdo é a ele transposto, 
notadamente na Constituição Federal.

Importa fundamentalmente ao Direito que, nas relações so-
ciais, uma ordem seja observada: que seja assegurada a cada um 
aquilo que lhe é devido, isto é, que a justiça seja realizada.

Podemos dizer que o objeto formal, isto é, o valor essencial, do 
direito é a justiça.

No sistema jurídico brasileiro, estes princípios jurídicos funda-
mentais de cunho ético estão instituídos no sistema constitucional, 
isto é, firmados no texto da Constituição Federal. São os princípios 
constitucionais os mais importantes do arcabouço jurídico nacio-
nal, muitos deles se referindo de forma específica à ética no setor 
público. O mais relevante princípio da ordem jurídica brasileira é 
o da dignidade da pessoa humana, que embasa todos os demais 
princípios jurídico-constitucionais (artigo 1°, III, CF).

Claro, o Direito não é composto exclusivamente por postulados 
éticos, já que muitas de suas normas não possuem qualquer cunho 
valorativo (por exemplo, uma norma que estabelece um prazo de 
10 ou 15 dias não tem um valor que a acoberta).

Contudo, o é em boa parte.
A Moral é composta por diversos valores bom, correto, pru-

dente, razoável, temperante, enfim, todas as qualidades esperadas 
daqueles que possam se dizer cumpridores da moral.
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É impossível esgotar um rol de valores morais, mas nem ao me-
nos é preciso: basta um olhar subjetivo para compreender o que se 
espera, num caso concreto, para que se consolide o agir moral bom 
senso que todos os homens possuem (mesmo o corrupto sabe que 
está contrariando o agir esperado pela sociedade, tanto que escon-
de e nega sua conduta, geralmente).

Todos estes valores morais se consolidam em princípios, isto é, 
princípios são postulados determinantes dos valores morais consa-
grados.

Segundo Rizzatto Nunes, “a importância da existência e do 
cumprimento de imperativos morais está relacionada a duas ques-
tões: 

a) a de que tais imperativos buscam sempre a realização do 
Bem ou da Justiça, da Verdade etc., enfim valores positivos;

b) a possibilidade de transformação do ser comportamento 
repetido e durável, aceito amplamente por todos (consenso) em 
dever ser, pela verificação de certa tendência normativa do real”.

Quando se fala em Direito, notadamente no direito constitucio-
nal e nas normas ordinárias que disciplinam as atitudes esperadas 
da pessoa humana, percebem-se os principais valores morais con-
solidados, na forma de princípios e regras expressos. Por exemplo, 
quando eu proíbo que um funcionário público receba uma vanta-
gem indevida para deixar de praticar um ato de interesse do Estado, 
consolido os valores morais da bondade, da justiça e do respeito ao 
bem comum, prescrevendo a respectiva norma.

Uma norma, conforme seu conteúdo mais ou menos amplo, 
pode refletir um valor moral por meio de um princípio ou de uma 
regra. Quando digo que “todos são iguais perante a lei [...]” (art. 5°, 
caput, CF) exteriorizo o valor moral do tratamento digno a todos 
os homens, na forma de um princípio constitucional (princípio da 
igualdade). Por sua vez, quando proíbo um servidor público de “So-
licitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 
ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, 
vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem” (art. 317, 
CP), estabeleço uma regra que traduz os valores morais da solida-
riedade e do respeito ao interesse coletivo. No entanto, sempre por 
trás de uma regra infraconstitucional haverá um princípio constitu-
cional, no caso do exemplo do art. 317 do CP, pode-se mencionar 
o princípio do bem comum (objetivo da República segundo o art. 
3º, IV, CF “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação) e 
o princípio da moralidade (art. 37, caput, CF, no que tange à Admi-
nistração Pública).

Conforme Alexy, a distinção entre regras e princípios é uma dis-
tinção entre dois tipos de normas, fornecendo juízos concretos para 
o dever ser. A diferença essencial é que princípios são normas de 
otimização, ao passo que regras são normas que são sempre satis-
feitas ou não. Se as regra se conflitam, uma será válida e outra não. 
Se princípios colidem, um deles deve ceder, embora não perca sua 
validade e nem exista fundamento em uma cláusula de exceção, 
ou seja, haverá razões suficientes para que em um juízo de sope-
samento (ponderação) um princípio prevaleça. Enquanto adepto 
da adoção de tal critério de equiparação normativa entre regras e 
princípios, o jurista alemão Robert Alexy é colocado entre os nomes 
do pós-positivismo.

Em resumo, valor é a característica genérica que compõe de 
alguma forma a ética (bondade, solidariedade, respeito...) ao passo 
que princípio é a diretiva de ação esperada daquele que atende cer-
to valor ético (p. ex., não fazer ao outro o que não gostaria que fos-
se feito a você é um postulado que exterioriza o valor do respeito; 
tratar a todos igualmente na medida de sua igualdade é o postulado 
do princípio da igualdade que reflete os valores da solidariedade e 
da justiça social). Por sua vez, virtude é a característica que a pessoa 

possui coligada a algum valor ético, ou seja, é a aptidão para agir 
conforme algum dos valores morais (ser bondoso, ser solidário, ser 
temperante, ser magnânimo).

Ética, Moral, Direito, princípios, virtudes e valores são elemen-
tos constantemente correlatos, que se complementam e estrutu-
ram, delimitando o modo de agir esperado de todas as pessoas na 
vida social, bem como preconizando quais os nortes para a atuação 
das instituições públicas e privadas. Basicamente, a ética é compos-
ta pela Moral e pelo Direito (ao menos em sua parte principal), sen-
do que virtudes são características que aqueles que agem conforme 
a ética (notadamente sob o aspecto Moral) possuem, as quais exte-
riorizam valores éticos, a partir dos quais é possível extrair postula-
dos que são princípios.

FILOSOFIA MORAL: ÉTICA OU FILOSOFIA MORAL

A ética é composta por valores reais e presentes na sociedade, 
a partir do momento em que, por mais que às vezes tais valores 
apareçam deturpados no contexto social, não é possível falar em 
convivência humana se esses forem desconsiderados.

Entre tais valores, destacam-se os preceitos da Moral e o valor 
do justo (componente ético do Direito).

Se, por um lado, podemos constatar que as bruscas transfor-
mações sofridas pela sociedade através dos tempos provocaram 
uma variação no conceito de ética, por outro, não é possível negar 
que as questões que envolvem o agir ético sempre estiveram pre-
sentes no pensamento filosófico e social.

Aliás, um marco da ética é a sua imutabilidade: a mesma ética 
de séculos atrás está vigente hoje, por exemplo, respeitar ao próxi-
mo nunca será considerada uma atitude antiética. Outra caracte-
rística da ética é a sua validade universal, no sentido de delimitar 
a diretriz do agir humano para todos os que vivem no mundo. Não 
há uma ética conforme cada época, cultura ou civilização: a ética 
é uma só, válida para todos eternamente, de forma imutável e de-
finitiva, por mais que possam surgir novas perspectivas a respeito 
de sua aplicação prática. É possível dizer que as leis éticas dirigem 
o comportamento humano e delimitam os abusos à liberdade, es-
tabelecendo deveres e direitos de ordem moral, sendo exemplos 
destas leis o respeito à dignidade das pessoas e aos princípios do 
direito natural, a exigência de solidariedade e a prática da justiça22.

Outras definições contribuem para compreender o que signi-
fica ética:

Ética é a ciência do comportamento adequado dos homens em 
sociedade, em consonância com a virtude.

A ética é uma disciplina normativa, não por criar normas, mas 
por descobri-las e elucidá-las. Seu conteúdo mostra às pessoas os 
valores e princípios que devem nortear sua existência.

Ética é a doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
tem por objetivo realizar este valor.

A ética é justamente saber discernir entre o devido e o indevi-
do, o bom e o mau, o bem e o mal, o correto e o incorreto, o certo 
e o errado.

A ética nos fornece as regras fundamentais da conduta huma-
na.

Delimita o exercício da atividade livre. Fixa os usos e abusos da 
liberdade.

Ética é a doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
o visa realizar.

“Em seu sentido de maior amplitude, a Ética tem sido entendi-
da como a ciência da conduta humana perante o ser e seus seme-
lhantes. Envolve, pois, os estudos de aprovação ou desaprovação 
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Bacias hidrográficas1

Possui maior volume de água doce no mundo. Considerado a 
caixa-d’água do Brasil por conta dos seus inúmeros rios, aquíferos 
e nascentes. O planalto dos Parecis, que ocupa toda porção cen-
tro-norte do território, é o principal divisor de águas do estado. Ele 
reparte as águas das três bacias hidrográficas mais importantes do 
Brasil: Bacia Amazônica, Bacia Platina e Bacia do Tocantins.

Os rios de Mato Grosso estão divididos nessas três grandes 
bacias hidrográficas que integram o sistema nacional, no entanto, 
devido à enorme riqueza hídrica do estado, muito rios possuem ca-
racterísticas específicas e ligações tão estreitas com os locais que 
atravessam que representam, por si só, uma unidade geográfica, 
recebendo o nome de sub-bacias.

As principais sub-bacias do estado são: Sub-bacia do Guaporé, 
Sub-bacia do Aripuanã, Sub-bacia do Juruena-Arinos, Sub-bacia do 
Teles Pires e Sub-Bacia do Xingu.

Os rios pertencentes a Bacia Amazônica drena 2/3 do território 
mato-grossense.

Biomas: privilegiado em termos de biodiversidade. É o único do 
Brasil a ter, sozinho, três dos principais biomas do país: Amazônia, 
Cerrado e Pantanal.

A pecuária, atividade econômica que, em Mato Grosso, desen-
volvesse paralelamente à mineração, também mostra uma expan-
são muito relacionada com a hidrografia.

Cerrado
Uma vegetação riquíssima com uma biodiversidade gigante, o 

Cerrado é o principal bioma do Centro-Oeste brasileiro. Em Mato 
Grosso, o cerrado cobre 38,29% de todo o território. Localizado 
principalmente nas depressões de Alto Paraguai - Guaporé, o sul 
e o sudeste do planalto dos Parecis e ao sul do paralelo 13º, até os 
limites de Mato Grosso do Sul.

A riqueza florística do cerrado só é menor do que a das florestas 
tropicais úmidas. A vegetação é composta por gramíneas, arbustos 
e árvores esparsas. As árvores têm caules retorcidos e raízes longas, 
que permitem a absorção da água mesmo durante a estação seca 
do inverno.

No ambiente do Cerrado são conhecidos, até o momento, mais 
de 1.500 espécies de animais, entre vertebrados (mamíferos, aves, 
peixes, repteis e anfíbios) e invertebrados (insetos, moluscos, etc). 
Cerca de 161 das 524 espécies de mamíferos do mundo estão no 
Cerrado. Apresenta 837 espécies de aves, 150 espécies de anfíbios 
e 120 espécies de répteis.

Pantanal
É a maior área alegável do planeta, com uma fauna exuberante 

e cenários que encantam qualquer visitante. Apesar de ocupar ape-
nas 7,2% do estado, o Pantanal é o bioma mais exaltado quando se 
fala em Mato Grosso. Considerado pela UNESCO Patrimônio Natu-
ral Mundial e Reserva da Biosfera.

A fauna pantaneira é muito rica, provavelmente a mais rica do 
planeta. Há 650 espécies de aves. Talvez a mais espetacular seja 
a arara-azul-grande, uma espécie ameaçada de extinção. Há ainda 
tuiuiús (símbolo do Pantanal), tucanos, periquitos, garças-brancas, 
beija-flores, jaçanãs, emas, seriemas, papagaios, colhereiros, gavi-
ões, carcarás e curicacas.

A vegetação pantaneira é um mosaico de cinco regiões distin-
tas: Floresta Amazônica, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica e Chaco 
(paraguaio, argentino e boliviano). Durante a seca, os campos se 
tornam amarelados e constantemente a temperatura desce a níveis 
abaixo de 0 °C, com registro de geadas, influenciada pelos ventos 
que chegam do sul do continente.

1  Fonte: Embrapa e IBGE

Amazônia
Existem dois tipos de florestas em Mato Grosso: a Floresta Ama-

zônica e a Floresta Estacional. Elas ocupam cerca de 50% do terri-
tório mato-grossense. Concentrada no norte do estado, a Amazônia 
é o que existe de mais complexo em termos de biodiversidade no 
mundo.

Devido à dificuldade de entrada de luz, pela abundância e gros-
sura das copas, a vegetação rasteira é muito escassa na Amazônia. 
Os animais também. A maior parte da fauna amazônica é composta 
de bichos que habitam as copas das árvores. Não existem animais 
de grande porte no bioma, como no Cerrado. Entre as aves da copa 
estão os papagaios, tucanos e pica-paus. Entre os mamíferos estão 
os morcegos, roedores, macacos e marsupiais.

É uma das três grandes florestas tropicais do mundo. O clima 
na floresta Amazônica é equatorial, quente e úmido, devido à pro-
ximidade à Linha do Equador (contínua à Mata Atlântica), com a 
temperatura variando pouco durante o ano. As chuvas são abun-
dantes, com as médias de precipitação anuais variando de 1.500 
mm a 1.700 mm. O período chuvoso dura seis meses.

O nome Amazônia deriva de “amazonas”, mulheres guerreiras 
da Mitologia grega.

Relevo
Aqui temos alguns destaques:

Planalto dos Parecis
Ocupa uma grande área do estado de Mato Grosso.
- Formado por terrenos sedimentares do Mesozóico.
- Divisor de águas das bacias do Amazonas e do Paraguai.
- Altitudes em torno de 800 metros.

Planaltos e serras residuais do alto Paraguai
- Ao sul do Pantanal Matogrossense.
- Norte do Pantanal.
- Correspondem a formas de dobramentos em rochas sedimen-

tares (era pré-cambriana).
- Sofreram erosão intensa.
- Altitudes entre 600 e 800m.
- Serra das Araras.
- Serra Azul (Norte do Pantanal).
- MS
- Serra da Bodoquena.
- Maciço de Urucum (Sul do Pantanal MS)

Depressões
Depressão do Araguaia- Tocantins
- Vales dos rios Araguaia e Tocantins.
- Relevo quase plano.
- 200 a 400m
- Rochas cristalinas e sedimentares.

Depressão Cuiabana
- Altitude varia de 150 a 400m.
- Formas arredondadas.

Depressão do Alto-Paraguai - Guaporé
 - Altitudes baixas, variando entre 150 e 200m.
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Clima
Predominam dois tipos de clima: equatorial e tropical continen-

tal (duas estações bem definidas, uma chuvosa e outra seca). O cli-
ma equatorial no norte do Estado caracteriza-se pela ocorrência de 
chuvas intensas, com temperaturas elevadas durante os doze me-
ses do ano. Sofre influência da massa equatorial continental, com 
altas temperaturas, baixas pressões atmosféricas, forte evaporação 
e, consequentemente, intensas precipitações.

Sua capital, Cuiabá, é uma das cidades mais quentes do Brasil, 
com temperatura média que gira em torno de 24°C e não raro bate 
os 40º., mas há 60 quilômetros, em Chapada dos Guimarães, o cli-
ma já muda completamente. É mais ameno, com ventos diurnos e 
noites frias; registrando temperaturas negativas, fato nunca ocorri-
do em Cuiabá.

O estado de Mato Grosso apresenta sensível variedade de cli-
mas. Prevalece o tropical super-úmido de monção, com elevada 
temperatura média anual, superior a 24º C e alta pluviosidade 
(2.000mm anuais); e o tropical, com chuvas de verão e inverno 
seco, caracterizado por médias de 23°C no planalto. A pluviosidade 
é alta também nesse clima: excede a média anual de 1.500mm.

A população do Mato Grosso é de 3.526.220 habitantes, segun-
do a estimativa populacional de 2020, com dados coletados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Mato Grosso é o dé-
cimo-nono Estado mais populoso do Brasil. Possui uma densidade 
demográfica de 3,36 habitantes por quilômetro quadrado.

Pelas características encontradas no estado, o predomínio é de 
pessoas adultas e com um índice de declínio para jovens e aumento 
de idosos. Pela média do estado há um predomínio de homens de-
vido a emigração dos outros estados para o Mato Grosso, contudo, 
na grande Cuiabá há predomínio de mulheres, semelhante à média 
brasileira. Mato Grosso ocupa o nono lugar entre os maiores índices 
de desenvolvimento humano das unidades federativas do Brasil.

O ESPAÇO ECONÔMICO: DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS, 

EXTRATIVISTAS E INDUSTRIAIS

Dados socioeconômicos
Produto Interno Bruto (PIB): R$ 101,235 bilhões (ano de 2014) 
Renda Per Capita: R$ 30.137 (ano de 2014) 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): 0,725 alto - (ano de 

2010) 
Principais Atividades Econômicas: agricultura, serviços, pecuá-

ria e mineração. 
Mortalidade Infantil (antes de completar 1 ano): 17,7 por mil 

(em 2015) 
Analfabetismo: 8,5% (2010) 
Expectativa de vida (anos): 74,0 (em 2015)

Programas governamentais e fronteira agrícola mato-grossen-
se

O processo de produção do espaço da região foi descontínuo, 
nucleado e desarticulado. A história nos dá as razões que desenca-
dearam a ocupação desse território. Nessa perspectiva, observa-se 
que, em Mato Grosso, se identificam, as seguintes fases de ocupa-
ção: 

- Mineração e fortificações – século XVIII; 
- Pecuária extensiva – século XIX, até o final da Guerra do Para-

guai, em 1870; 
- Internacionalização da navegação do rio Paraguai e diversifica-

ção da produção econômica – após 1870; 
- Processo inicial de integração econômica regional e moderni-

zação de algumas áreas produtivas – décadas de 1940, 1950 e 1960.

A década de 1970 marcou uma fase significativa no processo 
de desenvolvimento do país. As indústrias, que elevaram o país ao 
grupo dos países em desenvolvimento, já estavam concentradas no 
Sudeste brasileiro. O governo federal considerou que era necessá-
rio levar os seus planos de desenvolvimento para as demais regiões 
brasileiras. Como principal agente na reestruturação do espaço no 
Centro-Oeste, o poder público foi o incentivador e avalista da ex-
pansão espacial do processo capitalista na região. Para isso: 

- Destinou recursos do setor público para viabilizar a implanta-
ção de infraestrutura de transporte, energia e armazenagem; 

- Expandiu o processo de ocupação, anexando novas áreas ao 
processo produtivo através de incentivos fiscais e financeiros – o 
que atraiu grandes empresas; 

- Disponibilizou política creditícia àqueles considerados aptos a 
inserir a região no cenário econômico nacional.

Ao final da década de 1960, a região Centro-Oeste e, por exten-
são, Mato Grosso, apresentavam dois tipos de estrutura espacial 
já consolidada. O primeiro tipo refere-se às áreas de povoamento 
estabilizado e espaços estruturados pela pecuária modernizada. 
Distinguindo-se dois tipos de produtores: 

- Os produtores capitalizados, provenientes do Sul, que repro-
duziam o capital trazido, transformando-se em empresários rurais 
através do crédito e infraestrutura de armazenagem disponíveis; 

- Os produtores descapitalizados e pequenos produtores, que, 
não conseguindo usufruir da política creditícia, acabam vendendo 
suas terras ou posses, cedendo lugar à concentração capitalista (de 
terras ou da produção).
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O ESTADO DE MATO GROSSO NO 
CONTEXTO BRASILEIRO

O Estado do Mato Grosso no contexto nacional
Se durante a colonização Mato Grosso foi reconhecido pelo 

ouro, hoje é um mercado potencial para a fabricação de joias e semi 
joias a partir de pedras preciosas. Além de ser o maior produtor de 
diamante do Brasil – com 88% do total da produção brasileira, se-
gundo o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) –, o 
estado também se destaca pelas pedras coradas, como a ametista, 
o quartzo rosa, a ágata e a turmalina.

A atividade mineral no Estado é histórica. Não há como falar 
da povoação de Mato Grosso sem falar da extração do ouro e dia-
mante. Era 1719, quando o ouro foi descoberto por bandeirantes 
às margens do Rio Coxipó. Já o diamante começou a ser explorado 
no fim do século XVIII nas regiões de Coité, Poxoréu e Diamantino.

Atualmente, conforme dados da Companhia Mato-grossense de 
Mineração (Metamat), as pedras coradas se concentram nas regi-
ões noroeste, centro sul e leste de Mato Grosso. A granada, o zircão 
e o diopsídio em geral são encontrados associados ao diamante, 
nas regiões de Paranatinga e de Juína.

Nas proximidades de Rondolândia existe um depósito de quart-
zo rosa e as turmalinas são encontradas próximas a Cotriguaçu, en-
quanto as ametistas estão concentradas próximas aos municípios 
de Aripuanã (noroeste) e Pontes e Lacerda (oeste).

O estado de Mato Grosso é conhecido como o celeiro do país, 
campeão na produção de soja, milho, algodão e de rebanho bovino, 
e quer alcançar novos títulos do lado de fora da porteira das fazen-
das. Cinco setores com grande potencial de crescimento na região 
e que têm atenção especial do estado são agroindústria, turismo, 
piscicultura, economia criativa e polo joalheiro. 

Duas variáveis são de extrema importância para entender o es-
tado de mato grosso:

- Construção de Brasília, nos anos 1960, e os reflexos da filosofia 
do presidente Juscelino Kubitscheck de interiorizar o Brasil, expan-
dindo o desenvolvimento e a nacionalidade, confinados, historica-
mente, no litoral.

 - A década de 1970, a filosofia estratégica dos governos mili-
tares de integrar o Centro-Oeste à Amazônia, complementando a 
expansão de Brasília.

Como pano de fundo desses novos avanços haviam alguns as-
pectos especiais:

- Os problemas sociais, no Rio Grande do Sul, que atingiam des-
cendentes dos imigrantes europeus, que vieram para o Brasil no 
final do século XIX e começo do século XX.

- O minifúndio, de 25 hectares, recebido na chegada, foi dividi-
do, sucessivamente, entre os descendentes e, já na década de 30 
do século XX, os filhos migravam para Santa Catarina, Paraná e para 
o Sul de MT.

- A segunda geração remanescente no Rio Grande tornara-se 
um problema social, acampada na entrada de Porto Alegre, expulsa 
de terras indígenas, que invadiram alguns anos antes.

- Esses descendentes, ao lado dos cafeicultores atingidos pelas 
geadas de 1974/75 no Paraná, aumentavam a crise social no Sul do 
Brasil, cuja economia era a referência nacional.

Esses fatos, somados à visão estratégica de ocupar a Amazônia, 
levaram o governo do presidente Emílio Garrastazu Médici (1971-
1975) a criar programas especiais de desenvolvimento, destinados 
a criar infraestrutura nas regiões Sul e Norte de Mato Grosso. A 
ideia era preparar Mato Grosso para ser o “Portal da Amazônia”, e, 
a partir dele, ocupar o norte amazônico.

Para apoiar a ocupação, o governo federal, através do Progra-
ma de Integração Nacional – PIN, pavimentou as rodovias BR-163 e 
364, ligando Cuiabá a Goiânia e a Campo Grande, com extensão à 
malha rodoviária nacional.

Criou-se a Universidade Federal de Mato Grosso e estendeu li-
nhões de energia elétrica a partir de Cachoeira Dourada, em Goiás. 
Como último gesto para fortalecer o “Portal da Amazônia”, o gover-
no federal dividiu Mato Grosso em 1977, separando Mato Grosso 
do Sul, desmembrado em 1° de janeiro de 1979, já que a região Sul 
tinha melhor infraestrutura e melhor posição geográfica em relação 
ao Sul e Sudeste.

Agronegócio
Em pouco mais de uma década, o PIB estadual passou de R$ 

12,3 bilhões (1999) para R$ 80,8 bilhões (2012), representando um 
crescimento de 554%. Neste mesmo período, o PIB brasileiro au-
mentou 312%, segundo dados do IBGE. Grande parte deste desem-
penho positivo veio do campo. Atualmente, o estado Mato Grosso 
lidera a produção de soja no país, com estimativa de 28,14 milhões 
de toneladas para a safra 2014/2015. Também está à frente na pro-
dução de algodão em pluma – 856.184 toneladas para 2014/2015 
– e rebanho bovino, com 28,41 milhões de cabeças. De acordo com 
o Instituto Mato-Grossense de Economia Agropecuária (Imea), o 
agronegócio representa 50,5% do PIB do estado.

Com o agronegócio consolidado, Mato Grosso é terreno fértil 
para as indústrias que atuam antes e depois da porteira. Até 2013, 
segundo a Federação das Indústrias no Estado de Mato Grosso 
(Fiemt), o estado tinha 11.398 unidades industriais em operação, 
com 166 mil empregos gerados.

Ainda assim, é preciso agregar mais valor ao produto que sai de 
Mato Grosso. Da porteira para dentro há potencial para as empre-
sas que abastecem os produtores com adubo, defensivo e maqui-
nário, entre outros produtos. Da porteira para fora, as empresas de 
beneficiamento, como a têxtil e de etanol.
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III – a prevalência e efetividade dos direitos humanos; e (In-
cluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

IV – a garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa 
e do contraditório. (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 
2009).

Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, den-
tre outras:

I – prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos necessi-
tados, em todos os graus; (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 132, de 2009).

II – promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos 
litígios, visando à composição entre as pessoas em conflito de in-
teresses, por meio de mediação, conciliação, arbitragem e demais 
técnicas de composição e administração de conflitos; (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

III – promover a difusão e a conscientização dos direitos hu-
manos, da cidadania e do ordenamento jurídico; (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

IV – prestar atendimento interdisciplinar, por meio de órgãos 
ou de servidores de suas Carreiras de apoio para o exercício de 
suas atribuições; (Redação dada pela Lei Complementar nº 132, 
de 2009).

V – exercer, mediante o recebimento dos autos com vista, a 
ampla defesa e o contraditório em favor de pessoas naturais e 
jurídicas, em processos administrativos e judiciais, perante todos 
os órgãos e em todas as instâncias, ordinárias ou extraordinárias, 
utilizando todas as medidas capazes de propiciar a adequada e 
efetiva defesa de seus interesses; (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 132, de 2009).

VI – representar aos sistemas internacionais de proteção dos 
direitos humanos, postulando perante seus órgãos; (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

VII – promover ação civil pública e todas as espécies de ações 
capazes de propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, cole-
tivos ou individuais homogêneos quando o resultado da deman-
da puder beneficiar grupo de pessoas hipossuficientes; (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

VIII – exercer a defesa dos direitos e interesses individuais, di-
fusos, coletivos e individuais homogêneos e dos direitos do consu-
midor, na forma do inciso LXXIV do art. 5º da Constituição Federal; 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

IX – impetrar habeas corpus, mandado de injunção, habeas 
data e mandado de segurança ou qualquer outra ação em defesa 
das funções institucionais e prerrogativas de seus órgãos de exe-
cução; (Redação dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

X – promover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais 
dos necessitados, abrangendo seus direitos individuais, coletivos, 
sociais, econômicos, culturais e ambientais, sendo admissíveis 
todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e 
efetiva tutela; (Redação dada pela Lei Complementar nº 132, de 
2009).

XI – exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da 
criança e do adolescente, do idoso, da pessoa portadora de ne-
cessidades especiais, da mulher vítima de violência doméstica e 
familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam pro-
teção especial do Estado; (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 132, de 2009).

XII - (VETADO);
XIII - (VETADO);
XIV – acompanhar inquérito policial, inclusive com a comu-

nicação imediata da prisão em flagrante pela autoridade policial, 
quando o preso não constituir advogado; (Incluído pela Lei Com-
plementar nº 132, de 2009).

XV – patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública; 
(Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

XVI – exercer a curadoria especial nos casos previstos em lei; 
(Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

XVII – atuar nos estabelecimentos policiais, penitenciários e 
de internação de adolescentes, visando a assegurar às pessoas, 
sob quaisquer circunstâncias, o exercício pleno de seus direitos e 
garantias fundamentais; (Incluído pela Lei Complementar nº 132, 
de 2009).

XVIII – atuar na preservação e reparação dos direitos de pes-
soas vítimas de tortura, abusos sexuais, discriminação ou qualquer 
outra forma de opressão ou violência, propiciando o acompanha-
mento e o atendimento interdisciplinar das vítimas; (Incluído pela 
Lei Complementar nº 132, de 2009).

XIX – atuar nos Juizados Especiais; (Incluído pela Lei Comple-
mentar nº 132, de 2009).

XX – participar, quando tiver assento, dos conselhos federais, 
estaduais e municipais afetos às funções institucionais da Defen-
soria Pública, respeitadas as atribuições de seus ramos; (Incluído 
pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

XXI – executar e receber as verbas sucumbenciais decorrentes 
de sua atuação, inclusive quando devidas por quaisquer entes pú-
blicos, destinando-as a fundos geridos pela Defensoria Pública e 
destinados, exclusivamente, ao aparelhamento da Defensoria Pú-
blica e à capacitação profissional de seus membros e servidores; 
(Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

XXII – convocar audiências públicas para discutir matérias re-
lacionadas às suas funções institucionais. (Incluído pela Lei Com-
plementar nº 132, de 2009).

§ 1º (VETADO).
§ 2º As funções institucionais da Defensoria Pública serão 

exercidas inclusive contra as Pessoas Jurídicas de Direito Público.
§ 3º (VETADO).
§ 4º O instrumento de transação, mediação ou conciliação 

referendado pelo Defensor Público valerá como título executivo 
extrajudicial, inclusive quando celebrado com a pessoa jurídica de 
direito público. (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

§ 5º A assistência jurídica integral e gratuita custeada ou for-
necida pelo Estado será exercida pela Defensoria Pública. (Incluí-
do pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

§ 6º A capacidade postulatória do Defensor Público decorre 
exclusivamente de sua nomeação e posse no cargo público. (Inclu-
ído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

§ 7º Aos membros da Defensoria Pública é garantido sentar-
-se no mesmo plano do Ministério Público. (Incluído pela Lei Com-
plementar nº 132, de 2009).

§ 8º Se o Defensor Público entender inexistir hipótese de atu-
ação institucional, dará imediata ciência ao Defensor Público-Ge-
ral, que decidirá a controvérsia, indicando, se for o caso, outro 
Defensor Público para atuar. (Incluído pela Lei Complementar nº 
132, de 2009).

§ 9º O exercício do cargo de Defensor Público é comprovado 
mediante apresentação de carteira funcional expedida pela res-
pectiva Defensoria Pública, conforme modelo previsto nesta Lei 
Complementar, a qual valerá como documento de identidade e 
terá fé pública em todo o território nacional. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 132, de 2009).

§ 10. O exercício do cargo de Defensor Público é indelegável e 
privativo de membro da Carreira. (Incluído pela Lei Complementar 
nº 132, de 2009).
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§ 11. Os estabelecimentos a que se refere o inciso XVII do 
caput reservarão instalações adequadas ao atendimento jurídi-
co dos presos e internos por parte dos Defensores Públicos, bem 
como a esses fornecerão apoio administrativo, prestarão as in-
formações solicitadas e assegurarão acesso à documentação dos 
presos e internos, aos quais é assegurado o direito de entrevista 
com os Defensores Públicos. (Incluído pela Lei Complementar nº 
132, de 2009).

Art. 4º-A. São direitos dos assistidos da Defensoria Pública, 
além daqueles previstos na legislação estadual ou em atos norma-
tivos internos: (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

I – a informação sobre: (Incluído pela Lei Complementar nº 
132, de 2009).

a) localização e horário de funcionamento dos órgãos da 
Defensoria Pública; (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 
2009).

b) a tramitação dos processos e os procedimentos para a 
realização de exames, perícias e outras providências necessárias 
à defesa de seus interesses; (Incluído pela Lei Complementar nº 
132, de 2009).

II – a qualidade e a eficiência do atendimento; (Incluído pela 
Lei Complementar nº 132, de 2009).

III – o direito de ter sua pretensão revista no caso de recusa 
de atuação pelo Defensor Público; (Incluído pela Lei Complemen-
tar nº 132, de 2009).

IV – o patrocínio de seus direitos e interesses pelo defensor 
natural; (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

V – a atuação de Defensores Públicos distintos, quando veri-
ficada a existência de interesses antagônicos ou colidentes entre 
destinatários de suas funções. (Incluído pela Lei Complementar nº 
132, de 2009).

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA

Art. 5º A Defensoria Pública da União compreende:
I - órgãos de administração superior:
a) a Defensoria Público-Geral da União;
b) a Subdefensoria Público-Geral da União;
c) o Conselho Superior da Defensoria Pública da União;
d) a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União;
II - órgãos de atuação:
a) as Defensorias Públicas da União nos Estados, no Distrito 

Federal e nos Territórios;
b) os Núcleos da Defensoria Pública da União;
III - órgãos de execução:
a) os Defensores Públicos Federais nos Estados, no Distrito 

Federal e nos Territórios. (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 132, de 2009).

SEÇÃO I
DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL E DO SUBDEFEN-

SOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL
(REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 132, DE 

2009).

Art. 6º A Defensoria Pública da União tem por chefe o Defen-
sor Público-Geral Federal, nomeado pelo Presidente da Repúbli-
ca, dentre membros estáveis da Carreira e maiores de 35 (trinta 
e cinco) anos, escolhidos em lista tríplice formada pelo voto dire-
to, secreto, plurinominal e obrigatório de seus membros, após a 

aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do 
Senado Federal, para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma 
recondução, precedida de nova aprovação do Senado Federal. 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

§ 1º (VETADO).
§ 2º (VETADO).
Art. 7º O Defensor Público-Geral Federal será substituído, em 

suas faltas, impedimentos, licenças e férias, pelo Subdefensor Pú-
blico-Geral Federal, nomeado pelo Presidente da República, den-
tre os integrantes da Categoria Especial da Carreira, escolhidos 
pelo Conselho Superior, para mandato de 2 (dois) anos. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

Parágrafo único. A União poderá, segundo suas necessidades, 
ter mais de um Subdefensor Público-Geral Federal. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

Art. 8º São atribuições do Defensor Publico-Geral, dentre ou-
tras:

I - dirigir a Defensoria Pública da União, superintender e coor-
denar suas atividades e orientar lhe a atuação;

II - representar a Defensoria Pública da União judicial e extra-
judicialmente;

III - velar pelo cumprimento das finalidades da Instituição;
IV - integrar, como membro nato, e presidir o Conselho Supe-

rior da Defensoria Pública da União;
V – submeter ao Conselho Superior proposta de criação ou de 

alteração do Regimento Interno da Defensoria Pública-Geral da 
União; (Redação dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

VI - autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria 
Pública da União;

VII - estabelecer a lotação e a distribuição dos membros e dos 
servidores da Defensoria Pública da União;

VIII - dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defen-
soria Pública da União, com recurso para seu Conselho Superior;

IX - proferir decisões nas sindicâncias e processos administra-
tivos disciplinares promovidos pela Corregedoria-Geral da Defen-
soria Pública da União;

X - instaurar processo disciplinar contra membros e servido-
res da Defensoria Pública da União, por recomendação de seu 
Conselho Superior;

XI - abrir concursos públicos para ingresso na carreira da De-
fensoria Pública da União;

XII - determinar correições extraordinárias;
XIII - praticar atos de gestão administrativa, financeira e de 

pessoal;
XIV - convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública da 

União;
XV - designar membro da Defensoria Pública da União para 

exercício de suas atribuições em órgão de atuação diverso do de 
sua lotação ou, em caráter excepcional, perante Juízos, Tribunais 
ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria;

XVI - requisitar de qualquer autoridade pública e de seus 
agentes, certidões, exames, perícias, vistorias, diligências, proces-
sos, documentos, informações, esclarecimentos e demais provi-
dências necessárias à atuação da Defensoria Pública;

XVII - aplicar a pena da remoçaõ compulsória, aprovada pelo 
voto de dois terços do Conselho Superior da Defensoria Pública da 
União, assegurada ampla defesa;

XVIII - delegar atribuições a autoridade que lhe seja subordi-
nada, na forma da lei.

XIX – requisitar força policial para assegurar a incolumida-
de física dos membros da Defensoria Pública da União, quando 
estes se encontrarem ameaçados em razão do desempenho de 
suas atribuições institucionais; (Incluído pela Lei Complementar 
nº 132, de 2009).
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XX – apresentar plano de atuação da Defensoria Pública da 
União ao Conselho Superior. (Incluído pela Lei Complementar nº 
132, de 2009).

Parágrafo único. Ao Subdefensor Público-Geral Federal, além 
da atribuição prevista no art. 7º desta Lei Complementar, compe-
te: (Redação dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

I - auxiliar o Defensor Público-Geral nos assuntos de interesse 
da Instituição;

II - desincumbir se das tarefas e delegações que lhe forem de-
terminadas pelo Defensor Público-Geral.

SEÇÃO II
DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO

Art. 9º A composição do Conselho Superior da Defensoria 
Pública da União deve incluir obrigatoriamente o Defensor Pú-
blico-Geral Federal, o Subdefensor Público-Geral Federal e o Cor-
regedor-Geral Federal, como membros natos, e, em sua maioria, 
representantes estáveis da Carreira, 2 (dois) por categoria, eleitos 
pelo voto direto, plurinominal, obrigatório e secreto de todos in-
tegrantes da Carreira. (Redação dada pela Lei Complementar nº 
132, de 2009).

§ 1º O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público-
-Geral, que, além do seu voto de membro, tem o de qualidade, ex-
ceto em matéria de remoção e promoção, sendo as deliberações 
tomadas por maioria de votos.

§ 2º As eleições serão realizadas em conformidade com as 
instruções baixadas pelo Defensor Público-Geral.

§ 3º Os membros do Conselho Superior são eleitos para man-
dato de dois anos, mediante voto nominal, direto e secreto.

§ 4º São elegíveis os Defensores Públicos Federais que não es-
tejam afastados da Carreira, para mandato de 2 (dois) anos, per-
mitida 1 (uma) reeleição. (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 132, de 2009).

§ 5º São suplentes dos membros eleitos de que trata o caput 
deste artigo os demais votados, em ordem decrescente.

§ 6º Qualquer membro, exceto os natos, pode desistir de sua 
participação no Conselho Superior, assumindo, imediatamente, o 
cargo, o respectivo suplente.

Art. 10. Ao Conselho Superior da Defensoria Pública da União 
compete:

I - exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Públi-
ca da União;

II - opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral, sobre 
matéria pertinente à autonomia funcional e administrativa da De-
fensoria Pública da União;

III - elaborar lista tríplice destinada à promoção por mereci-
mento;

IV - aprovar a lista de antigüidade dos membros da Defensoria 
Pública da União e decidir sobre as reclamações a ela concernen-
tes;

V - recomendar ao Defensor Público-Geral a instauração de 
processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria 
Pública da União;

VI - conhecer e julgar recurso contra decisão em processo ad-
ministrativo disciplinar;

VII - decidir sobre pedido de revisão de processo administra-
tivo disciplinar;

VIII - decidir acerca da remoção voluntária dos integrantes da 
carreira da Defensoria Pública da União;

IX - decidir sobre a avaliação do estágio probatório dos mem-
bros da Defensoria Pública da União, submetendo sua decisão à 
homologação do Defensor Público-Geral;

X - decidir acerca da destituição do Corregedor-Geral, por 
voto de dois terços de seus membros, assegurada ampla defesa;

XI - deliberar sobre a organização de concurso para ingresso 
na carreira e designar os representantes da Defensoria Pública da 
União que integrarão a Comissão de Concurso;

XII – organizar os concursos para provimento dos cargos da 
Carreira de Defensor Público Federal e editar os respectivos re-
gulamentos; (Redação dada pela Lei Complementar nº 132, de 
2009).

XIII - recomendar correições extraordinárias;
XIV – indicar os 6 (seis) nomes dos membros da classe mais 

elevada da Carreira para que o Presidente da República nomeie, 
dentre esses, o Subdefensor Público-Geral Federal e o Correge-
dor-Geral Federal da Defensoria Pública da União; (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

XV – editar as normas regulamentando a eleição para De-
fensor Público-Geral Federal. (Incluído pela Lei Complementar nº 
132, de 2009).

Parágrafo único. As decisões do Conselho Superior serão mo-
tivadas e publicadas, salvo as hipóteses legais de sigilo.

SEÇÃO III
DA CORREGEDORIA-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO

Art. 11. A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União 
é órgão de fiscalização da atividade funcional e da conduta dos 
membros e dos servidores da Defensoria Pública da União.

Art. 12. A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União 
é exercida pelo Corregedor-Geral, indicado dentre os integrantes 
da classe mais elevada da carreira pelo Conselho Superior e no-
meado pelo Presidente da República para mandato de dois anos.

Parágrafo único. O Corregedor-Geral poderá ser destituído, 
antes do término do mandato, por proposta do Defensor Público-
-Geral, pelo voto de dois terços dos membros do Conselho Supe-
rior, assegurada ampla defesa.

Art. 13. À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União 
compete:

I - realizar correições e inspeções funcionais;
II - sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defen-

sor Público que esteja sendo submetido a correição, sindicância 
ou processo administrativo disciplinar, quando cabível;

III - propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a sus-
pensão do estágio probatório de membros da Defensoria Pública 
da União;

IV - receber e processar as representações contra os mem-
bros da Defensoria Pública da União, encaminhando as, com pare-
cer, ao Conselho Superior;

V - apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada 
ano, relatório das atividades desenvolvidas no ano anterior;

VI - propor a instauração de processo disciplinar contra mem-
bros da Defensoria Pública da União e seus servidores;

VII - acompanhar o estágio probatório dos membros da De-
fensoria Pública da União;

VIII - propor a exoneração de membros da Defensoria Pública 
da União que não cumprirem as condições do estágio probatório.
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Materiais de aquisição (levantamento de preços, pesquisa de 
fornecedores, registro das compras feitas e a fazer, arquivamento 
de notas) e outras tarefas ligadas ao almoxarife ou estoquista. Estas 
funções necessitam observar critérios de racionalização, acondicio-
namento, localização, precisão, padronização, indicadores e docu-
mentação.

Na organização do almoxarifado, deve-se observar o cálculo 
das quantidades de produtos que deverá possuir em estoque. No 
acondicionamento deve-se almejar a otimização das distâncias en-
tre o local de estocagem e o local a ser utilizado, a adequação do 
espaço de armazenagem com o melhor uso de sua capacidade em 
volume.

Quanto a localização deve-se observar a facilidade em encon-
trar o que está sendo procurado, por meio de etiquetagem, ordem 
alfabética, ou utilização setorial, por exemplo, a fim de se evitar a 
entrega errônea de materiais, acarretando em problemas de con-
trole e em tempo desperdiçado.

Precisão de operação: exatidão nas informações de controle 
com a realidade dos itens armazenados. A inexatidão dos dados 
acarreta falhas de contabilidade, fornecimento, e etc.

Os itens do almoxarifado devem ser padronizados, com a finali-
dade de melhoria no controle das compras (fornecimento), e evitar 
falhas como a duplicidade de itens registrados.

O setor deve apresentar relatórios de eficiência, com os devi-
dos indicadores das atividades, proporcionando otimização do ge-
renciamento, controle do histórico dos itens, etc.

Recomendações Gerais Para Almoxarifado: Treinamento, Fer-
ramentas, Manutenção 

A eficácia de um almoxarifado tange fundamentalmente:
• Reduzir as distâncias internas percorridas pela carga e con-

sequentemente o aumento do número das viagens de ida e volta 
(desperdício de tempo);

• Do aumento do tamanho médio das unidades armazenadas;
• Da melhor utilização de sua capacidade em volume.

O caminho tomado pelas organizações no mercado que rea-
lizam esse controle e sanam este impasse de minimizar erros no 
controle de estoque, devido a forma manual (ou não informatizada) 
de se realizar a manutenção periódica, visa através de ferramen-
tas como softwares de controle de almoxarifado, conseguir obter o 
acompanhamento da gestão do estoque, empréstimos de patrimô-
nios e relatórios gerenciais para compra, por exemplo.

 
Através de treinamentos e aperfeiçoamento da equipe voltada 

para o setor, o controle de almoxarifado pode minimizar o tempo 
nas tarefas (como entrada, verificação e saída de produtos/mate-
riais), mão-de-obra (conferência), bem como desperdícios em ter-
mos de compra de produtos/materiais. 

Um software de controle de almoxarifado pode realizar:

• Um melhor controle de compras juntamente com alertas de 
estoque mínimo e máximo.

• Agilizar solicitações de produtos e patrimônios pelos próprios 
usuários.

• Facilitar a consulta rápida de produtos.
• Realizar Entrada e Saída de produtos, de forma rápida e sim-

ples.
• Controlar os itens consignados.
• Organizar mediante criação de grupos e subgrupos de pro-

dutos.
• Empréstimos e Devoluções de Patrimônios.

• Emissões de etiquetas para identificação fácil dos produtos 
ou patrimônios.

• Controlar pedidos e recebimentos de materiais.
• Gerenciar usuários e níveis de acesso.
• Criar eventos e definir produtos e patrimônios que serão uti-

lizados.
• Transferência de produtos/ materiais entre estoques.
• Relatórios de controle detalhados.

De Equipamento, Ventilação, Limpeza, Identificação, Formu-
lários, Itens Diversos

Os equipamentos utilizados nos locais de armazenamento ba-
sicamente são:

Empilhadeiras: que são as protagonistas de um sistema de 
logística para a movimentação de mercadorias. Paleteiras, entre 
outros, como: Guindastes, Comboio, Esteira transportadora, Mono-
vias, Transportador de roletes, Transelevadores.

Além disso, o almoxarife deve sempre preservar:

— As áreas de circulação localizadas entre as áreas de estoca-
gem e/ou áreas livres, destinadas à movimentação do material e ao 
trânsito de pessoas e equipamentos.

— Os espaços decorrentes da divisão de uma área de estoca-
gem, destinados a definir a localização do material nas unidades de 
estocagem e/ou áreas livres, podem ser: 

ABERTOS: para materiais de alta rotatividade ou que não re-
queira condições especiais de segurança e/ou preservação) e 

FECHADOS: delimitados por paredes e teto, destinados à se-
gurança e/ou preservação de materiais, tais como: eletrodos, pro-
dutos perecíveis, ferramentas, instrumentos de precisão, material 
radioativo, produtos químicos, hospitalares, cirúrgicos, farmacêu-
ticos, etc.).

São procedimentos promovidos sistematicamente pelos cola-
boradores do almoxarifado, da segurança e da limpeza, que englo-
bam medidas para prevenir incêndios, furtos, roubos e acidentes 
pessoais, bem como medidas que assegurem o patrimônio.

Os critérios básicos para identificar o material são a descrição 
e a codificação.

A descrição do material para identificação, pode ser feita com 
base nas características físicas do material recebido e aceito. Isto 
porque a descrição do item na nota de empenho pode não coincidir 
com a descrição que o almoxarifado utilize. O material aceito deve 
ser catalogado de acordo com uma descrição que possibilite fácil 
identificação visual por parte dos usuários externos também.

Carga Unitária: Conceito, Tipos, Vantagens
Carga unitária: Materiais acondicionados em volume único.
Conceito - Toda a carga constituída de embalagens de transpor-

te que condicionam uma certa quantidade de material para possi-
bilitar o seu manuseio, transporte e armazenamento como se fosse 
uma unidade. 

Tipo - A formação de carga unitária se dá através de pallets.
Vantagem - Isto é feito para facilitar o transporte e a armaze-

nagem do produto.
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Pallet: Conceito, Tipos, Vantagem
O palete (do inglês pallet, ou francês pallette) é uma plataforma 

ou estrado, que geralmente é feito em madeira, plástico ou metal, 
utilizado para empilhamento ou transporte de materiais por meio 
de empilhadeiras. Geralmente é fabricado com medidas pré-deter-
minadas, para poder ser carregado pelas máquinas existentes no 
mercado e otimizar os espaços por onde as mercadorias transitam. 
A paletização é um sistema consolidado no meio logístico e muito 
utilizado por empresas de varejo, para armazenagem e transporte 
de cargas.

A principal função dos paletes é otimizar e facilitar o transporte 
e armazenamento de mercadorias, com um tamanho padrão, em 
porta-paletes e com o uso de paleteiras e/ou empilhadeiras, etc.

Vantagens dos pallets: Otimizar a tarefa de expedição de pedi-
dos. Com a utilização de pallets é possível tornar o fluxo de entrada 
e saída de mercadorias cada vez mais ágil. Organização sistemática: 
Diminuindo o prazo de entrega e aumentando a qualidade do aten-
dimento prestado. Redução de custos: Reduzir custos com estoque 
e aumentar a produtividade.

Equipamentos Gerais De Um Almoxarifado
Os equipamentos utilizados em um almoxarifado, em sua 

maioria são: Empilhadeiras, Paleteiras, Guindastes, Comboio, Estei-
ra transportadora, Monovias, Transportador de roletes e Transele-
vadores.

Tipos De Estoques
▪ Estoque de antecipação ou sazonal
Que se refere a mercadorias com época específica de utilização 

(entrada/saída). É muito útil em datas comemorativas, por exem-
plo. Ao longo do ano, podemos identificar épocas em que há picos 
de compras, dos quais vale a pena mencionar: Dia das Mães; Natal; 
e etc.

De modo a atender a toda essa demanda, a empresa deve se 
preparar com antecedência e tomar todas as medidas necessárias 
para estar preparada para a demanda. Nesse momento o estoque 
sazonal se torna essencial. Essa estratégia costuma ser adotada 
quando o gestor identifica um aumento na expectativa de vendas, 
onde a produção ou aquisição dos produtos é intensificada com o 
objetivo de tentar assegurar ao consumidor o pronto atendimento 
de seu pedido, permitindo que a empresa aproveite a oportunidade 
de ampliar suas vendas e lucros. Diante dessa variação relevante, 
pode ser realizado também o reforço do estoque.

Destaca-se que esse modelo também é utilizado quando o ges-
tor percebe o risco de sofrer alguma interrupção ou que poderá 
enfrentar problemas com o fornecimento de algum item devido a 
alguma situação inesperada — como um estoque de contingência. 
Assim, para evitar prejuízos ao atendimento dos pedidos, é realiza-
da uma compra antecipada e em maior volume.

▪ Estoque consignado
É mantido por terceiros, que podem ser distribuidores ou 

clientes. 
Nesse caso, a guarda dos produtos é transferida, mas a proprie-

dade continua sendo da empresa.
Esse modelo tem se mostrado interessante principalmente 

quando o negócio não dispõe de muito espaço livre, precisa agilizar 
o processo de distribuição ou deseja ampliar seus canais de vendas. 
Na prática, o estoque é abastecido por fornecedores que, em geral, 
são fabricantes, 

distribuidores ou importadores. Os itens ficam armazenados 
nesse local e, conforme a demanda do cliente final, são distribuí-
dos. Podendo ser realizado em dois modelos:

O estoque em poder próprio: o fornecedor mantém a estrutura 
para a venda em consignação pelo revendedor; O estoque do forne-
cedor em posse de terceiros: o fornecedor transfere provisoriamen-
te a guarda dos produtos a um terceiro.

▪ Estoque inativo
Destinado a verificação e separação de itens em estoque que 

não tiveram um bom desempenho nas saídas e, por isso, estão pa-
rados há algum tempo, se tornando obsoletos.

Essa situação, apesar de não ser produtiva para a empresa, é 
relativamente comum e configura o chamado estoque inativo.

Essa questão está intimamente relacionada ao giro de estoque, 
que mostra o nível de atividade de cada produto: fast mover (alto 
giro), low mover (baixo giro) e no mover (sem giro). Ou seja, quanto 
maior é a rotatividade das mercadorias no estoque, menor o núme-
ro de produtos inativos.

Para determinar que o produto se tornou obsoleto, diversas 
questões precisam ser analisadas. Em geral, o tipo de mercadoria e 
o prazo de validade devem ser levados em consideração para que o 
negócio não sofra prejuízos.

▪ Estoque máximo
É preciso compreender que ele trabalha com a perspectiva 

da quantidade máxima de produtos que deve existir no estoque 
em um determinado período. Por exemplo: uma empresa pode 
definir que um certo tipo de material tenha o estoque máximo 
do produto de 100 unidades em um mês, ao atingir esse número, 
portanto, as compras devem ser suspensas. A entrada desse pro-
duto no estoque fica interrompida (exceto por razões sazonais ou 
inesperadas), pois isso evita que os itens se tornem obsoletos e se 
transformem em um estoque inativo.

Destaca-se que diversos fatores influenciam na determina-
ção desse estoque máximo, como o espaço físico disponível para 
armazenamento e a própria disponibilidade orçamentária — além 
de cálculos realizados por algoritmos de reposição de estoque, em 
soluções tecnológicas de 

ressuprimento, baseados nas vendas ao consumidor final.

▪ Estoque mínimo
Conhecido também como ponto de ressuprimento, consiste na 

menor quantidade possível de um produto armazenado. Esse nú-
mero é definido com antecedência pelo gestor e leva em conside-
ração a demanda por aquele item. Sua intenção é evitar que o item 
acabe antes do ressuprimento.

Na prática, uma empresa pode definir, por exemplo, que o es-
toque mínimo de um produto específico seja de 50 peças. Com isso, 
mesmo que ela faça uma compra de 100 unidades — que pode ser 
o seu estoque máximo —, quando a quantidade dessa mercadoria 
atingir o ponto de ressuprimento, é importante negociar uma nova 
compra.

▪ Estoque de proteção ou estoque isolador
Apesar de evitarem o mesmo risco, o estoque de proteção e o 

estoque mínimo, tratam-se de conceitos distintos.
Esse é um dos modelos de estoque mais utilizados por setores 

robustos, como o alimentício e o automobilístico. Seu objetivo é 
proteger as vendas e garantir a disponibilidade dos produtos mes-
mo em situações pouco favoráveis, como: alta nos preços; greve 
de fornecedores; greve no setor de transportes; súbita elevação na 
demanda do mercado.

Caso algum desses problemas surja, o estoque de proteção é 
utilizado até que o abastecimento retorne ao normal e as novas 
mercadorias sejam cadastradas. Para isso, alguns itens adicionais 
são mantidos no estoque.
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▪ Estoque de segurança
É importante para grande parte das empresas. Os varejistas 

precisam manter em estoque todos os produtos que o cliente de-
seja, e a indústria deve ter um estoque de matérias-primas para 
assegurar o ritmo de produção.

Como o nome sugere, esse tipo de estoque visa reduzir o ris-
co de o negócio perder vendas ou atrasar entregas em razão de 
problemas inesperados, como um imprevisto durante a negociação 
com o fornecedor. Com uma gestão eficiente do estoque de segu-
rança, é possível desfrutar de benefícios importantes e que fazem a 
diferença para o crescimento empresarial, como: cumprimento de 
prazos; aumento da satisfação dos clientes; manutenção do fluxo 
de produção; redução de gastos com armazenagem; diminuição do 
acúmulo de produtos sazonais e perecíveis; liberação de recursos 
para investir em setores estratégicos.

Nessa metodologia, o desafio do gestor é encontrar a quanti-
dade exata de estoque de segurança. Isso significa definir quantos 
produtos armazenar, de modo que exista um equilíbrio entre inves-
timento e lucros — por isso o apoio da tecnologia é tão importante.

▪ Estoque regulador
É uma excelente opção para manter equilíbrio. Ele é mantido 

por uma das filias com o objetivo de suprir uma eventual neces-
sidade dos demais pontos de vendas. Em geral, a filial que possui 
melhor espaço físico para armazenamento de mercadorias man-
tém um estoque maior. Assim, caso a demanda aumente em ou-
tra unidade, ela consegue transferir mercadorias sem afetar a sua 
própria segurança. Esse modelo já é bem aplicado pelos varejistas, 
mas vale ressaltar que a gestão dos itens precisa ser executada 
com o auxílio de um software. 

É imprescindível que exista uma comunicação efetiva entre 
todas as filiais. O sistema precisa ser integrado, já que o gestor 
deve ter acesso às informações e agir antes que o desabasteci-
mento ocorra — isto é, ele precisa reequilibrar o estoque com an-
tecedência.

▪ Estoque de ciclo
Por meio dele, a produção e o planejamento de estoque serão 

organizados em períodos determinados. A ideia é suprir totalmente 
a demanda e manter o desempenho econômico do negócio. Esse 
modelo é muito utilizado em indústrias devido às suas caracterís-
ticas permitirem que os itens em estoque circulem internamente. 
Em uma fabricante de carros, por exemplo, há várias linhas de pro-
dução, e cada uma se responsabiliza por um componente — como 
a parte elétrica, a mecânica e os assentos. Com isso, cada grupo 
fabrica e estoca o item de acordo com um ciclo produtivo que visa 
assegurar que o produto (o carro) seja finalizado em tempo hábil.

▪ Estoque em trânsito
Faz parte da rotina de toda empresa. Ele se refere aos produ-

tos que estão em rota de deslocamento pelas transportadoras. Por 
exemplo: o gestor terá em mãos a informação precisa de quanto 
tempo as suas mercadorias permanecem nos veículos de transpor-
te. 

Além disso, é possível ter uma visão mais exata sobre o esto-
que global, isto é, a quantidade exata de todos os produtos que a 
empresa possui armazenado — os que estão na empresa e os que 
ainda estão sendo transportados. Portanto, o estoque em trânsito é 
um modelo intermediário de estoque, responsável por controlar o 
trânsito das mercadorias entre a origem 

(o fornecedor) e o destino (o varejista). Vale lembrar que esse 
controle de estoque é tão necessário quanto os demais.

▪ Dropshipping
O dropshipping é um tipo de estoque voltado para e-commerce 

pequenos marketplaces. Nesse modelo, após a conclusão da venda 
ao consumidor é aberta uma ordem de serviço que é encaminhada 
ao fornecedor. 

Esse fornecedor é que será o responsável por enviar a merca-
doria ao cliente. Ou seja, a mercadoria sai do centro de distribuição 
do fornecedor direto para a residência do consumidor final, mesmo 
tendo sido vendido no site de um distribuidor ou revendedor.

Perceba que o e-commerce funciona aqui como um interme-
diário entre o cliente e o fornecedor. Ele não precisa investir em 
sistemas de armazenagem, tampouco reservar capitar para gestão 
de estoque. 

Estoque de materiais ou matérias-primas
• Estoques de Insumos: os insumos correspondem a todo tipo 

de matéria-prima, ou demais materiais que se encontram armaze-
nados ou estocados na empresa, aguardando o processo de pro-
dução, ou outro tipo de processo, ou momento, para ser utilizado.

Estoque de material em processo
• Estoque de Produtos em Processamento: Durante o processo 

de produção também é possível manter-se estoques dos produtos 
e dos componentes que estão sendo produzidos, ou serão produzi-
dos no processo completo de produção. Isso é possível em virtude 
de que cada processo de fabricação é composto por fases, e depen-
dendo do produto final, as fases são complexas e contínuas, além 
de serem numerosas. Por isso a importância desse tipo de estoque.

Critérios de classificação de materiais 
Os critérios de classificação de materiais e os parâmetros a se-

guir podem ser utilizados para diferenciar o material permanente, 
do material de consumo. Um material é considerado de consumo 
caso atenda a um dos critérios a seguir:

• Durabilidade: em uso normal perde ou tem reduzidas as suas 
condições de funcionamento, no prazo máximo estabelecido;

• Fragilidade: sua estrutura poderá ser danificada, ou se for 
quebradiça, deformável, caracterizando sua perda ou não podendo 
ser recuperada sua identidade ou funcionalidade;

• Perecibilidade: está sujeito a modificações (físicas ou quími-
cas), se há como deteriorar-se, ou perde sua característica pelo uso 
normal;

• Incorporabilidade: destina-se a incorporação a outro bem e 
não podendo ser retirado sem prejuízo das características físicas 
e funcionais do principal. Pode ser utilizado para constituir novos 
bens, adições ou melhorias complementares de bens em utilização 

• Transformabilidade: caso tenha sido adquirido com a finalida-
de de transformação.

Objetivos Da Codificação
Consiste em metodizar o processo, sendo utilizada interna-

mente pelo setor de almoxarifado. A codificação de cada material 
poderá ser do tipo alfanumérico, em que a letra inicial do item 
será acrescida de três números que serão gerados numa sequên-
cia numérica crescente. Exemplo: açúcar cristal marca Coité, código 
A-001. O próximo item que o nome na descrição começa com a le-
tra “A” terá o código A-002, e assim por diante. 




